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TERMO ADITIVO

Processo nº 02000.000675/2017-31

  

 

  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
USO DE ESPAÇO PÚBLICO nº
19/2017, QUE ENTRE SI CELEBRAM
A UNIÃO, REPRESENTADA PELO
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE,
POR INTERMÉDIO DA SUA
SUBSECRETARIA DE
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO, E A EMPRESA M.
P. DE V. AZEREDO - ME, CONFORME
PROCESSO Nº 02000.000675/2017-31

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, órgão da Administração
Pública Federal Direta, nos termos da Lei 13.502, de 1º de novembro de 2017, e Decreto 8.975,
de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto 9.085, de 29 de junho de 2017, com sede em Brasília -
DF, situado na Esplanada dos Ministérios - Bloco B, inscrito no CNPJ sob o n. 37.115.375/0002-
98, neste ato representado pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração,
FÁBIO FERNANDO BORGES, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF
sob o nº 507.073.021-53, portador da Identidade nº 1689998 SSP/GO, nomeado pela Portaria nº
819 do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada no
DOU, página 1, seção 2, em 13 de julho de 2018, doravante denominado CONTRATANTE e a
empresa e a empresa M. P. DE V. AZEREDO - ME inscrita no CNPJ/MF sob o nº
38.069.126/0001-95, sediada na Quadra SGAS Av. L2 Sul 604, Asa Sul, 70200-901 Brasília/DF,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. MÁRCIA PENNA DE
VASCONCELLOS AZEREDO, portadora da Carteira de Identidade nº 875483, expedida pela
SSP/DF, e CPF nº 340.664.701-49 , resolvem celebrar o presente Termo Aditivo, observando o
que consta no processo nº 02000.000675/2017-31, sujeitando-se as partes aos comandos da
Lei 8.666, de 23 de junho de 1993 e suas alterações.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
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1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do Contrato
nº 19/2017.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO

2.1. A vigência do Contrato nº 19/2017 fica prorrogada por mais 12 (doze) meses, de
20/12/2018 até 19/12/2019, nos termos do inciso II, do art. 57, da Lei 8.666/93. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. Os preços das refeições/sobremesas a serem ofertadas nas dependências da
CONCEDENTE serão os mesmos estabelecidos no contrato, observando os critérios de
reajustes.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 4.1.                      A concessão não requer a aplicação de quaisquer rubricas orçamentárias.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO

5.1. As demais Cláusulas do Contrato em referência permanecem inalteradas e são,
pelo presente Termo Aditivo, ratificadas.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

6.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Termo Aditivo no Diário
Oficial da União, conforme determina o parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/93.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO

7.1. As partes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília – DF,
para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, renunciando a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

7.2. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo
Aditivo em 2 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual,
depois de lido e achado conforme, perante 2 (duas) testemunhas, a todo o ato presente, vai
pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo.

 

 

 

 

                                                  FÁBIO FERNANDO BORGES                                                             
             MÁRCIA PENNA DE VASCONCELLOS AZEREDO

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração                                                           
    M. P. V. AZEREDO - ME

 

Documento assinado eletronicamente por MÁRCIA PENNA DE VASCONCELLOS
AZEREDO, Usuário Externo, em 17/12/2018, às 17:08, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fábio Fernando Borges, Subsecretário(a) de
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Planejamento, Orçamento e Administração, em 17/12/2018, às 17:28, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mma.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0341546 e o código CRC 85566D45.

Referência: Processo nº 02000.000675/2017-31 SEI nº 0341546
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO B - Bairro Esplanada, Brasília/DF, CEP 70068-901

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.mma.gov.br/
  

EDITAL Nº PREGÃO ELETRÔNICO 14/2017/2017

Processo nº 02000.000675/2017-31

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MINISTÉRIO DO MEIO
AMBIENTE, por meio da Coordenação Geral de Compras e Contratos da Subsecretaria de
Planejamento, Orçamento e Administração, sediada na Esplanada dos Ministérios, Bloco “B”,
sala 620, Brasília/DF - Cep: 70068-901, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, do tipo menor preço por grupo, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de
1997, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008, e nº 02, de 11 de
outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas
neste Edital.

Data da sessão: 29/11/2017

Horário: 10:00 horas

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

UASG 440001 - Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Concessão de uso de área pública para
exploração comercial, por parte de empresa especializada, de serviços de restaurante do tipo
self service, com grelhados e opções vegetarianas, lanchonete e café colonial, em
conformidade com as disposições do Termo de Referência e de seus encartes.

1.2. A licitação será formada por um grupo, contendo dois itens, conforme consta no
Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para os dois itens que o
compõem.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. A concessão não requer a aplicação de quaisquer rubricas orçamentárias.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite
a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha
pelo interessado.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
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provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do
artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo
de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio
das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os
serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se
qualquer intermediação ou subcontratação.

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49.

4.4.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

4.4.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a
data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a fase de recebimento de propostas.

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
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observarão o horário de Brasília – DF.

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e
lances.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas
apresentadas.

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.6.1. Valor total dos itens;

5.6.2. Descrição detalhada do objeto. 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços.

5.9. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir,
no campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à
contribuição prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006.

5.10. Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo
condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que
trata o art. 22, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de
26.11.99, também referido no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de novembro
de 2009 (DOU 17.11.2009).

5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contendo vícios insanáveis.

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o
Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total dos itens.
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.6.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação.

6.6.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio
do sistema.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior
a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.
O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo
sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e,
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado,
para efeito de ordenação das propostas.

6.14. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria
as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e
45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.15. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte
e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

6.17. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.17.1. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances
equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas
pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

7.2. Poderá ser desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior
ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

7.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que,
comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem
a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

7.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do
art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008.

7.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da
média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata
desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o
exame da proposta.

7.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita.

7.7. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo de 02 (duas) horas para
o envio, contadas a partir da solicitação via sistema, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.7.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente
aceita pelo Pregoeiro.

7.8. Para apresentação das propostas de preços, a licitante poderá utilizar o modelo
constante no Encarte “B” do Termo de Referência, e deverá ser apresentada da seguinte
forma:

7.8.1. conter a razão social do licitante, o CNPJ, endereço completo, telefone e
endereço eletrônico (e-mail), este último, se houver;

7.8.2. apresentação da “Planilha para Formação de Preços do Cardápio”,
preenchida. A apresentação desta planilha é obrigatória;

7.8.3. conter o valor global da proposta por grupo;

7.8.4. conter prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar
da data de sua apresentação.

7.9. Deverá ser apresentada, juntamente com a proposta de preços, Declaração
de Sustentabilidade Ambiental, conforme encarte “C” do Termo de Referência.

7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta
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ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.13. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

8.2. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista,
conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG
nº 2, de 2010.

8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do
sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será
convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto
quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno
porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado
de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à
Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:

8.4. Habilitação jurídica:

8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
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Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

8.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

8.4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo
8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do
Comércio - DNRC;

8.4.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8.4.7. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

8.4.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização;

8.4.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

8.5. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.5.5. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

8.6. A título de qualificação econômico-financeira, também deverá ser

Edital Pregão Eletrônico 14/2017 (0099462)         SEI 02000.000675/2017-31 / pg. 10



apresentada certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo
distribuidor da sede do licitante. 

8.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a
qualificação técnica, por meio de:

8.7.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de
Nutrição, em plena validade, atestado por meio de Certidão de Registro, conforme
Resolução CFN n° 378/2005.

8.7.2. Apresentação de atestado(s)/declarações(s) de capacidade técnico-
operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, relativo à
prestação de serviços compatíveis com o objeto deste Edital.

8.7.2.1. Considera-se compatível o atestado(s)/declarações(s) que comprovar a
prestação, a contento e de forma satisfatória, de serviços de preparo e fornecimento de
refeições, com atendimento de no mínimo de 200 refeições diárias ou 4400 refeições por mês.

8.7.2.2. O atestado(s)/declarações(s) referir-se-ão a contratos já concluídos ou já
decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para
ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresentação do contrato.

8.7.2.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

8.7.3.  Comprovação que possui experiência mínima de 3 (três) anos no mercado
do objeto desta licitação, ininterruptos ou não, demonstrada por meio da apresentação
de contrato(s) ou atestado(s). 

8.7.3.1. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez.

8.7.3.2. Poderá ser apresentado mais de 1 (um) atestado para fim de comprovação da
qualificação técnica, desde que reste demonstrada a execução concomitante dos contratos. 

8.7.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, mostrando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços.

8.7.5.  Apresentação de Declaração de Disponibilização de Pessoal Técnico
Especializado, conforme modelo constante no Encarte “G” do Termo de Referência.

8.7.6. Apresentação de Declaração de Vistoria assinado pelo servidor
responsável, conforme modelo constante no Encarte “D” do Termo de Referência, de
acordo com exigência prevista no item 19 do Termo de Referência.

8.7.7. Apresentação, ainda, das seguintes declarações, conforme exigência
prevista no item 18 do Termo de Referência:

8.7.7.1.  Declaração da licitante de que apresentará, no ato da assinatura do contrato, os
documentos que indiquem o aparelhamento suficiente e disponível para a realização do
objeto do contrato;

8.7.7.2. Declaração da empresa de que apresentará, no ato da assinatura do contrato,
documentos que comprovem que possuirá em seu quadro permanente profissional da área de
nutrição, devidamente registrado no Conselho de Nutrição;

8.7.7.3. Declaração de que possui ou se compromete a montar matriz, filial ou escritório
no Distrito Federal, com estrutura física mínima, pessoal qualificado e em quantidade
suficiente para gerir o contrato;

8.7.7.4. Declaração de que possui condições para o fornecimento de todos os gêneros
alimentícios, material e equipamentos necessários à execução dos serviços previstos neste
instrumento.
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8.8. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte
documentação:

8.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

8.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI;

8.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

8.8.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

8.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

8.8.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa:

a) ata de fundação;

b)  estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c)  regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia;

d)  editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e)  três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f)  ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação;

8.8.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112
da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

8.9. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício.

8.10. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima,
deverão ser apresentados pelos licitantes via sistema, ou por meio do fac-símile (61) 2028-
1758, ou no e-mail dgl1@mma.gov.br, no prazo de 02 (duas) horas, contadas a partir da
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

8.10.1. Posteriormente, juntamente com a proposta final assinada, conforme o item 10
deste Edital, os documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia
reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que
conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo
de 03 (três) dias úteis, contados a partir da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

8.10.2. A documentação original deverá ser enviada no seguinte endereço: Esplanada
dos Ministérios, – Bloco “B”, Coordenação de Licitações - COLIC, sala 810, Brasília – DF,
CEP: 70068-901

8.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a
licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigências do edital.
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8.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

8.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.13. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da
sessão pública.

8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.16. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.17. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda,
fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

9.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser remetida em original,
juntamente com os documentos exigidos para a habilitação, no prazo de 03 (três) dias úteis,
conforme subitem 8.10.1, contados a partir da solicitação do Pregoeiro via sistema eletrônico,
no seguinte endereço: Esplanada dos Ministérios, – Bloco “B”, Coordenação de Licitações -
COLIC, sala 810, Brasília – DF, CEP: 70068-901.

10.1.1. A proposta final deverá conter as exigências estabelecidas nos subitens
7.8 e 7.9 deste Edital.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
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consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização
fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso,
concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico,
em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DO TERMO DE CONTRATO

13.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja
vigência será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado
por interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no
contrato.

13.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao
SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos
resultados serão anexados aos autos do processo.

13.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
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assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

13.4. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14. DO REAJUSTE

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no item 6
do Termo de Contrato, anexo a este Edital.

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão
previstos no Termo de Referência.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo
de Referência.

17. DAS INDENIZAÇÕES À ADMINISTRAÇÃO

17.1. A licitante deverá arcar com as despesas relativas ao consumo efetivo de água e
energia elétrica, sendo que a leitura será aferida mensalmente, com o acompanhamento do
representante do restaurante, visto que existe equipamento individualizado (hidrômetro e
wattímetro) que atende exclusivamente ao restaurante e lanchonete do MMA.

17.2. Cabe ressaltar que os valores acima mencionados podem variar de acordo com
conduta da empresa.

17.3. Licitante deverá ressarcir ao MMA, mensalmente, a contar da notificação feita
pela Administração, o valor correspondente ao total da conta de telefone disponibilizado pelo
Concedente e instalado no restaurante/lanchonete

17.4. O ressarcimento das despesas ao MMA deverá acontecer mensalmente, até 10
(dez) dias, a contar da notificação feita pela Administração, entregando a cópia do
comprovante do recolhimento - GRU ao fiscal do Contrato

17.5. O licitante deverá arcar com as despesas de consumo de gás, ficando o seu
abastecimento, controle e estoque sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, assim como
se houver problema técnico a ser resolvido. Quando do abastecimento deverá ser acionada a
equipe de brigada de incêndio do Concedente para acompanhamento, sob pena de não
realização do serviço. O controle e estoque será sob sua inteira e exclusiva responsabilidade,
assim como se houver problema técnico a ser resolvido.

17.6. Como subsídio às licitantes, informamos a média/mensal de consumo de água e
energia elétrica no segundo semestre de 2016:

Média (agosto a dezembro de 2016)

Água/Esgoto Energia Elétrica

R$ 2.250,60 R$ 1.606,76

17.7.  Os valores referentes ao consumo de energia elétrica, água e telefone, serão
atualizados quando ocorrer reajuste e/ou revisões das tarifas praticadas pelas
Concessionários dos serviços.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

18.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e
contratar com a União, e será descredenciada no SICAF e no cadastro dos fornecedores do
MMA, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais, o licitante e a adjudicatária que:
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18.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

18.1.2. Apresentar documentação falsa;

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.5. mantiver a proposta;

18.1.6. cometer fraude fiscal;

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

18.1.8. falhar ou fraudar na execução do objeto.

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

18.3.1. Advertência por escrito;

18.3.2. Multa:

18.3.2.1. Para efeito de aplicação de multas às infrações, são atribuídos graus, conforme
as tabelas 1 e 2 a seguir:

TABELA 1

Grau Correspondência

01 0,1% por dia sobre o valor mensal da indenização

02 0,2% por dia sobre o valor mensal da indenização

03 0,3% por dia sobre o valor mensal da indenização

04 0,4% por dia sobre o valor mensal da indenização

05 0,5% por dia sobre o valor mensal da indenização

06 0,6% por dia sobre o valor mensal da indenização

 

TABELA 2

COMETIMENTO DE FALTAS OU INFRAÇÃO CONTRATUAL

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais,
por dia e por estabelecimento. 05

2 Cobrar preços maiores do que os fixados nas Tabelas aprovadas, ou servir porções em
quantidade/peso inferiores aos normais, por vez.

03

3 Reaproveitar gêneros preparados e não servidos, por ocorrência. 03

4 Cobrar, ou permitir que seja cobrada gorjeta pelos serviços prestados nas dependências deste 02
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4
órgão, por ocorrência.

02

5 Utilizar as dependências do Ministério para fins diversos do objeto Contrato de Cessão, por vez. 04

6 Servir bebida alcoólica no restaurante ou lanchonete, o que poderá ensejar a rescisão do
contrato.

06

7 Servir alimento contaminado, deteriorado ou com data de validade vencida, por vez. 06

8 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços, por empregado e por dia. 02

9 Atrasar, sem justificativa, os inícios dos serviços objeto do Contrato de Cessão, por dia. 06

10
Permitir a presença de empregado sem identificação do Concessionário ou sem uniforme ou
que estejam mal apresentados ou descalço ou portando uniformes sem a devida higienização,
por empregado.

01

11 Permitir a presença de empregado com carteira de saúde desatualizada, por empregado e por
dia.

01

12 Não proceder à higienização dos alimentos segundo os padrões determinados pela legislação
vigente.

06

13 PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:  

a) providenciar a limpeza, higienização, desinfecção e imunização das áreas e instalações
utilizadas, após a notificação do órgão fiscalizador e no prazo que foi fixado, por vez.

03

b) manter empregado qualificado para responder perante o Ministério, bem como deixar de
manter nutricionista nas dependências do MMA, por vez.

01

c) coletar amostra das preparações ou deixar de conservá-la, por dia. 03

d) substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com as
atribuições, por empregado e por dia

01

e) refazer ou substituir, no todo ou em parte, os alimentos considerados impróprios para o
consumo, por dia.

03

f) remover do local de preparação os alimentos preparados e não servidos, por dia. 02

g) manter Tabela de preços em lugar visível, por dia. 01

h) prestar manutenção aos equipamentos no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contado
da detecção do defeito, ou comunicar ao setor de fiscalização do contrato as razões de
impossibilitaram a realização do reparo no prazo estipulado, por item e por dia.

01

i) manter documentação legal, por vez. 01

j) remover o lixo, por dia. 04
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k) cumprir horário de funcionamento das unidades, determinado pelo órgão fiscalizador, por vez. 04

l) cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por dia. 02

m) cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador.

02

n) cumprir o cardápio aprovado, sem prévia autorização do órgão fiscalizador, por vez. 02

o) apresentar cupom fiscal aos usuários dos restaurantes/lanchonetes, por vez. 01

p) responder, no prazo fixado, a solicitação ou requisição do setor de fiscalização, por vez. 02

p) manter máquina de cartão bem como máquina para vale alimentação, por dia de ocorrência. 01

r) manter, até o horário final de atendimento, as preparações em quantidade e qualidade
suficiente, por dia de ocorrência.

02

s) manter a identificação das preparações conforme determinado em contrato, por dia de
ocorrência.

01

t) manter os alimentos devidamente acondicionados, por dia de ocorrência. 04

u) Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pela Concessionário, por item e por ocorrência

03

v) responder às correspondências encaminhadas pelo fiscal 03

x) apresentar ao fiscal do contrato o comprovante de pagamento das indenizações 03

 

18.3.3. Havendo atraso no recolhimento dos valores da despesa de água, luz e telefone
no prazo determinado em contrato, o Concessionário pagará multa nas seguintes proporções:

18.3.3.1. R$ 100,00 (cem reais) por dia, até o décimo dia de atraso;

18.3.3.2. R$ 200,00 (duzentos reais) por dia, do décimo primeiro ao vigésimo dia de
atraso;

18.3.3.3. R$ 300,00 (trezentos reais) por dia, do vigésimo primeiro ao trigésimo dia de
atraso;

18.3.3.4. R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia, a partir do trigésimo primeiro dia de atraso. 

18.4. Caso o Concessionário deixe de realizar a desinsetização mensal, conforme
previsto no subitem 12.24 do Termo de Referência, pagará multa de R$ 50,00 (cinquenta
reais) por dia, até o décimo dia de atraso. Após o décimo primeiro dia de descumprimento do
item, terão os serviços suspensos até a regularização da situação.

18.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal da indenização nas
hipóteses de rescisão contratual por inexecução total da obrigação assumida, recolhida no
prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de
indenização dos prejuízos porventura causados à Administração, pela não execução do
objeto.
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18.5.1. Suspensão temporária, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos, de participação
em licitações e impedimento de contratar com o MMA, nesse período;

18.5.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o concessionário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

18.6. A paralisação dos serviços acima de 10 (dez) dias poderá ensejar a rescisão do
Contrato.

18.7. A aplicação da sanção estabelecida no subitem 18.5.2, é da competência
exclusiva do Ministro de Estado, facultada defesa no prazo de 10 (dez) dias da abertura de
vistas, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

18.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a
contar da data do recebimento da notificação enviada pelo Ministério do Meio Ambiente;

18.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de
impedimento.

18.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

18.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.12. As sanções impostas somente poderão ser relevadas em razão de
circunstâncias excepcionais, devidamente demonstradas e justificadas por escrito, com
fundamento em fatos comprováveis, a critério da autoridade competente do MMA, e
formuladas no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação do ato pela
Administração.

18.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas ainda
no Termo de Referência.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
DGL1@MMA.GOV.BR, pelo fax (61) 2028-1758, ou por petição dirigida ou protocolada no
endereço: Esplanada dos Ministérios – Bloco “B” – Sala 810, Brasília – DF, CEP: 70068-901,
na Coordenação de Licitações - COLIC – Ministério do Meio Ambiente.

19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro
horas.

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
Edital.

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.
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19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por
qualquer interessado. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço
Esplanada dos Ministérios – Bloco “B” – Sala 810, Brasília – DF, CEP: 70068-901,
Coordenação de Licitações – COLIC – Ministério do Meio Ambiente – MMA, nos dias úteis, no
horário das 09:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.10.1. ANEXO I - Termo de Referência;

20.10.1.1. Encarte A – Modelo de Indicadores básicos para o cardápio do
restaurante/lanchonete.

20.10.1.2. ENCARTE B - Modelo de Proposta de Preços.

20.10.1.3. ENCARTE C - Modelo de Declaração de sustentabilidade Ambiental.

20.10.1.4. ENCARTE D - Modelo de Declaração de Vistoria.

20.10.1.5. ENCARTE E - Modelo de Pesquisa de Satisfação de Clientes.

20.10.1.6. ENCARTE F - Modelo de Termo de Recebimento das Instalações.

20.10.1.7. ENCARTE G - Modelo de Declaração de disponibilização de pessoal técnico
especializado.

20.10.1.8. ENCARTE H - Procedimentos Básicos.

20.10.1.9. ENCARTE I – Planilha de Preços Máximos.
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20.10.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;

 

HOMERO VASCONCELOS BENEVIDES

Pregoeiro

 

 

Documento assinado eletronicamente por Homero Vasconcelos Benevides, Analista
Ambiental, em 21/11/2017, às 09:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mma.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0099462 e o código CRC 473900E2.

 

Referência: Processo nº 02000.000675/2017-31 SEI nº 0099462
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